
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2892732 - RJ (2025/0104870-
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
ADRIELLE MENDONÇA DO COUTO - RJ244573

AGRAVADO : MONIQUE MORAES COUTINHO
AGRAVADO : THIAGO COUTINHO CARDOSO
ADVOGADOS : CÉSAR REIS - RJ137940

GUILHERME COUTINHO DE FREITAS REIS - RJ190309

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVERSÃO DE CLÁUSULA PENAL. PROPORCIONALIDADE
DA MULTA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV E 1.022, PARÁGRAFO
ÚNICO, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 5 E
7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo em
recurso especial, alegando violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo
único, II, do CPC, e do art. 413 do CC, em relação à inversão da cláusula penal e à
proporcionalidade da multa aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve violação dos artigos 489, §
1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC, e do art. 413 do CC, no que tange à
inversão da cláusula penal e à proporcionalidade da multa aplicada.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame de cláusulas
contratuais e elementos fático-probatórios, à luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A Corte de origem examinou e decidiu de modo claro e objetivo as questões que
delimitam a controvérsia, não havendo vício que nulifique o acórdão recorrido.
5. A inversão da cláusula penal foi considerada válida, devendo servir de
parâmetro para a indenização em caso de descumprimento das obrigações
contratuais, observando os princípios do equilíbrio contratual, da simetria e da
vedação ao enriquecimento sem causa.
6. O acolhimento das teses do recurso especial implicaria reexame de cláusulas
contratuais e elementos fático-probatórios, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7
do STJ.
7. A alegação de violação ao art. 413 do CC não prospera, pois a revisão de
matéria de fato, prova ou interpretação contratual é inadmissível em recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura
quando a corte de origem examina e decide as questões de forma clara e
objetiva  2. O reexame de cláusulas contratuais e elementos fático-probatórios é
vedado em recurso especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único,
II; CC, art. 413.

STJ, Súmulas n. 5 e 7.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVERSÃO DE CLÁUSULA PENAL. PROPORCIONALIDADE
DA MULTA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV E 1.022, PARÁGRAFO
ÚNICO, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 5 E
7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo em
recurso especial, alegando violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo
único, II, do CPC, e do art. 413 do CC, em relação à inversão da cláusula penal e à
proporcionalidade da multa aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em saber se houve violação dos artigos 489, §
1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC, e do art. 413 do CC, no que tange à
inversão da cláusula penal e à proporcionalidade da multa aplicada.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame de cláusulas
contratuais e elementos fático-probatórios, à luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Corte de origem examinou e decidiu de modo claro e objetivo as questões que
delimitam a controvérsia, não havendo vício que nulifique o acórdão recorrido.

5. A inversão da cláusula penal foi considerada válida, devendo servir de
parâmetro para a indenização em caso de descumprimento das obrigações
contratuais, observando os princípios do equilíbrio contratual, da simetria e da
vedação ao enriquecimento sem causa.

6. O acolhimento das teses do recurso especial implicaria reexame de cláusulas
contratuais e elementos fático-probatórios, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7
do STJ.

7. A alegação de violação ao art. 413 do CC não prospera, pois a revisão de
matéria de fato, prova ou interpretação contratual é inadmissível em recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura
quando a corte de origem examina e decide as questões de forma clara e
objetiva  2. O reexame de cláusulas contratuais e elementos fático-probatórios é
vedado em recurso especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único,
II; CC, art. 413.

STJ, Súmulas n. 5 e 7.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO FORTES

ENGENHARIA S.A. (em recuperação judicial) contra a decisão de fls. 420-423,

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

A parte agravante alega que a decisão monocrática concluiu pela

inexistência de qualquer lacuna no acórdão recorrido, afastando a ofensa aos

artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC.

Afirma que o acórdão não analisou todos os argumentos deduzidos no

processo, especialmente quanto aos parâmetros da indenização pela inversão da

cláusula penal adotados pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos

Recursos Repetitivos.

Sustenta que não é necessária a revisão de matéria de fato, prova ou

interpretação contratual para reconhecer a alegada ofensa ao artigo 413 do CC, já

que a agravante não pretende o reexame de matéria de fato, prova ou interpretação

de contrato, mas, tão somente, a estrita confrontação analítica entre aquilo que foi

expressamente decidido e a legislação federal violada.

Requer a reconsideração da decisão proferida monocraticamente ou a

submissão ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão às fls. 441-

442.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A controvérsia diz respeito à alegação de violação dos arts. 489, § 1º, IV,

e 1.022, parágrafo único, II, do CPC e do art. 413 do CC, em relação à inversão da

cláusula penal e à proporcionalidade da multa aplicada.
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A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos

assim expressos (fls. 420-423):

 
Afasta-se as alegadas ofensas aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único,

II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte de origem examinou e decidiu,
de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo
nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

O Tribunal  concluiu que “inexiste óbice à inversão da referida cláusula,a quo
a qual deve servir de parâmetro para a indenização, em caso de descumprimento das
obrigações contratuais pela empresa vendedora, como na hipótese dos autos, e que
pressupõe a observância dos princípios do equilíbrio contratual, da simetria e da
vedação ao enriquecimento sem causa.” e “Em relação à base de cálculo da multa, é
de se destacar não ter havido ainda sua fixação, eis que o Juízo a quo remeteu a
apuração de seu valor para a fase de liquidação de sentença, falecendo interesse
recursal à apelante neste ponto.

 
Presentes essas razões de decidir, o acolhimento das teses defendidas no

recurso especial implicaria, necessariamente, a interpretação de cláusulas

contratuais e o reexame de elementos fático-probatórios dos autos, medidas

inadmissíveis nesta instância superior, de acordo com os óbices das Súmulas n. 5 e

7 do STJ.

Conforme pontuado na decisão agravada, alega-se que o acórdão não

analisou todos os argumentos deduzidos no processo, especialmente quanto aos

parâmetros da indenização pela inversão da cláusula penal. Assim, não obstante as

alegações apresentadas neste agravo interno em relação à omissão do acórdão, não

há como afastar a aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

De igual modo, não prospera o recurso no que se refere à alegação de

violação ao art. 413 do CC, pois a decisão monocrática destacou que a revisão de

matéria de fato, prova ou interpretação contratual é inadmissível pela via

do recurso especial.

Nesse contexto, a decisão deve ser mantida, pois a confrontação analítica

entre o decidido e a legislação federal não afasta os óbices das súmulas

mencionadas.
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Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915
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AGRAVADO : THIAGO COUTINHO CARDOSO
ADVOGADOS : CÉSAR REIS - RJ137940

GUILHERME COUTINHO DE FREITAS REIS - RJ190309

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO
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TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
ADRIELLE MENDONÇA DO COUTO - RJ244573

AGRAVADO : MONIQUE MORAES COUTINHO
AGRAVADO : THIAGO COUTINHO CARDOSO
ADVOGADOS : CÉSAR REIS - RJ137940

GUILHERME COUTINHO DE FREITAS REIS - RJ190309

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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